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RESUMO

As Audiéncias Publicas (AP) no Supremo Tribunal Federal (STF) foram instituidas pelas Leis 9.868/99 e 9.882/99 e dez anos depois regulamentadas
pelo Regimento Interno do STF. A legislacdo estabelece que as AP possam ser requisitadas quando houver a necessidade de esclarecimento de
matéria ou circunstancia de fato ou de notdria insuficiéncia das informagGes existentes nos autos. Nesses casos, a obtengdo de esclarecimentos
de outras areas do conhecimento sera crucial para a tomada de decisdo. Isso porque, a competéncia epistémica da Corte para deliberagdo é
substancialmente reduzida em controvérsias que demandam uma expertise alheia. O tema desta pesquisa é a natureza do instituto da AP no STF.
O problema identificado é a distor¢ao da natureza do instituto pela pratica deste Tribunal. Esta pesquisa objetiva determinar como o STF utiliza as
AP e, mais especificamente, qual é o papel desempenhado pelos participantes. A hipdtese levantada é: o instituto das Audiéncias Publicas foi
distorcido pela praxis do Supremo Tribunal Federal para servir a interesses politicos, além de epistémicos. A metodologia empregada envolve um
estudo empirico da jurisprudéncia do STF, tendo como foco os despachos convocatérios, videos e notas taquigraficas das AP convocadas e/ou
realizadas, além de uma andlise dos votos dos ministros do STF quando disponivel. Quanto aos resultados até agora obtidos, destacam-se os
seguintes: a0 mesmo tempo em que os ministros fazem referéncia ao papel de legitimidade democratica das AP, eles ndo comparecem as
audiéncias — o numero maximo de ministros presentes em uma audiéncia é trés — e ndo permitem o debate ou contraditério entre os
participantes; os ministros parecem confundir os papéis dos participantes de AP e amici curiae, fazendo com que na pratica ambos exergam
fungbes sobrepostas; ndo ha critérios claros e unificados para a (in)admissao de participantes; observa-se que grande parte dos participantes das
AP tem perfil politico ou juridico, sendo leigos na area técnica que supostamente seria esclarecida; e, por fim, verifica-se que os ministros
frequentemente ndo citam em seus votos as informagdes que foram apresentadas em AP, e que este nimero de citagdes é ainda menor quando
o Ministro ndo convocou e/ou esteve presente. Os dados até agora levantados permite concluir que o instituto ndo corresponde, na prética, ao
papel que lhe foi atribuido pelo legislador, servindo mais a uma retdérica de abertura democratica do Tribunal do que a uma efetiva preocupagao
com o esclarecimento de aspectos faticos relativos aos casos a serem julgados. Esta pesquisa visa, portanto, a contribuir de forma original para a
compreensdo e utilizagdo adequada do instituto.
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